O CAPITAL INTELECUTAL E SUA DIVULGAÇÃO PELA 

CONTABILIDADE DE RECURSOS HUMANOS

INTRODUÇÃO

Apesar de seu balanço ser um modelo

de como balanços devem ser,

datilografado e regido com grande precisão

de forma que todos possam ler;

E apesar do agrupamento de ativos ser

claro e elogios merecer,

e o detalhe dado mais que

usualmente aparecer; 

E apesar dos investimentos terem sido expressos

no valor de venda do dia,

e o certificado de auditoria mostrar que

tudo está em forma sadia;

Um ativo é omitido – e seu valor

eu quero saber:

Os homens sem os quais

nada poderia acontecer.

Sir Matthew Webster Jenkinson
É notório que a contabilidade de recursos humanos entrou num período de crescimento rápido nas suas aplicações. Está sendo desenvolvida e utilizada numa ampla variedade de maneiras por contadores, especialistas em aquisições corporativas, profissionais de recursos humanos e executivos.

Muitas dessas aplicações são descritas através deste trabalho. No entanto, o aspecto mais excitante da contabilidade de recursos humanos, é de que as pessoas estão descobrindo crescentemente novas utilizações para esta tecnologia e novos conceitos estruturais de sua medição, o que virá, num futuro muito próximo, permitir o reconhecimento de que o capital intelectual é um ativo e que deve ser feita a sua contabilização, como sendo realmente um ativo da empresa.

Assim sendo, acredito que a contabilidade de recursos humanos tem o potencial de levar a uma profunda reconceitualização do gerenciamento de pessoas nas organizações. Especificamente, ela pode contribuir para uma cultura organizacional na qual a crença de que as pessoas são recursos organizacionais valiosos seja manifestada em decisões e ações em vez de ser apenas confessada.

O aspecto tributário da avaliação do capital intelectual dentro das premissas da contabilidade de recursos humanos pode levar a uma grande mudança nas práticas contábeis e na elaboração de relatórios financeiros.

Organizações gastam dinheiro para recrutar, selecionar, contratar e treinar empregados, e esse gasto representa um investimento em pessoas, e muitas vezes gastam mais investindo em pessoas do que em equipamentos.

Muitos autores da área contábil consideram os empregados como o mais importante ativo de uma empresa e entendem que o mais valioso dos capitais é aquele investido em treinamento de pessoal.

A força de trabalho de uma empresa representa potencial de serviços futuros e consequentemente rendimentos futuros, fato que a caracteriza como um ativo da empresa.

Os profissionais de área contábil reconhecem que as informações contábeis são utilizadas estrategicamente para ajudar a criar uma imagem favorável das empresas, no entanto, deixam de registrar o valor de seu ativo mais importante, que é o seu quadro de funcionários.

Imaginemos que num certo dia, todas as posições de uma empresa estejam vagas, que todos os serviços atuais, instalações, escritórios, equipamentos, clientes, patentes e recursos financeiros, estejam lá, mas nenhum funcionário.

Quanto tempo levaria e quanto custaria para contratar pessoal que preenchesse todas as vagas, para treiná-los e transformá-los na organização humana bem consolidada que existe agora?

Resumindo, estamos frente a paradigmas de medição relativamente novos que terão efeitos profundos na forma pela qual as pessoas são gerenciadas nas organizações. Demonstrar e enfatizar a necessidade de se utilizar instrumentos e métodos, cada vez mais precisos, é o objetivo desta nossa contribuição para o desenvolvimento de um campo nivelado para a contabilidade de recursos humanos, de forma que através da mesma, possamos divulgar o valor do capital intelectual utilizado pelas empresas.

DIVULGAÇÃO DO VALOR DO ATIVO HUMANO NOS RELATÓRIOS CONTÁBEIS.

A divulgação do valor do capital intelectual em relatórios financeiros apresentam duas dificuldades distintas: o desconhecimento tanto dos métodos de mensuração do valor da força de trabalho e de criação de uma empresa, quanto dos meios de amortização dos investimentos da empresa em seus recursos humanos.

Geralmente, supõe-se que o objetivo da Contabilidade de Recursos Humanos é determinar o valor líquido, ou seja, o valor em termos monetários, de um empregado para uma empresa. Não é esse o caso. Ao pesquisarmos conceitos e técnicas para a identificação do investimento de uma empresa na sua organização humana, descobrimos que isso não é o mesmo que medir o valor de indivíduos ou de grupos.

Quais são, então, as objeções que podem ser levantadas contra a incorporação de valores de capital humano em relatórios contábeis?

Pode-se argumentar que capital humano (exceto em uma sociedade escravagista) não pode ser comprado ou possuído por uma empresa e, portanto, não seria reconhecido como um ativo na contabilidade. Isso é obviamente verdadeiro em relação a empregados que podem ser demitidos à vontade; no entanto, isso já não é tão óbvio em relação à força de trabalho da empresa como um todo.

Enquanto os empregados puderem ser substituídos não importa para o objetivo deste trabalho se o quadro funcional é composto das mesmas pessoas ou se é um grupo em rápida transformação. A força de trabalho como um todo é constantemente associada à empresa e pode ser construtivamente considerada como sendo “possuída” por ela.

Além disso, constatamos que nas economias modernas, onde as empresas são normalmente compradas (em fusões) com preocupações de momento, o preço de venda é calculado levando-se em consideração ativos intangíveis tais como marca, potencial futuro, força de trabalho estável e de alta qualidade, etc...

Por exemplo, verificamos que costuma-se, nas empresas de seguros, determinar o valor da força de vendas no momento da aquisição ou de sua venda. Isso é feito em se prevendo os ganhos futuros, determinando seu valor atual, e então designando uma porção do valor atual aos recursos humanos. Assim, o capital intelectual de uma empresa pode ser comprado e, em um sentido restrito, “ser possuído” pela mesma.

Também pode-se argumentar que a força de trabalho não é um ativo já que ela não possui um “potencial de serviço” estendendo-se adiante do período corrente. Mais especificamente, considera-se que empregados são pagos para fornecer serviços no momento e nenhum ativo futuro é formado por esses pagamentos. 

Se isso fosse verdade, então nenhuma empresa investiria — em oposição a manter — em capital humano. Entretanto, a prevalência de programas tais como cursos de orientação para novos empregados, programas para executivos, programas de treinamento de empregados, equipamentos para melhoria do ânimo dos empregados, prêmios por metas atingidas, ou por novas idéias, etc...,  prova o contrário. Tais gastos são feitos com expectativa de futuro retorno, ou seja, eles aumentam o potencial de serviços incorporado no capital humano, criando, assim, um ativo.

Constatamos que alguns contadores poderiam aceitar capital humano como sendo um ativo, mas fazendo objeções à sua exposição com base no fato de que ele não pode ser “objetivamente” medido. Nós verificamos, no entanto, que existem precedentes que demonstram que o grau de objetividade dos métodos de medição propostos para serem usados em contabilidade de recursos humanos, e que são normalmente baseadas em dados de censo, não é mais baixo que aquele de muitas avaliações em contabilidade.

Por exemplo, contas de depreciação são muitas vezes estimadas a partir dos dados sobre durabilidade de equipamentos na indústria, a determinação de reservas para empresas de seguro de vida é baseada em tabelas de mortalidade em geral, passivos de pensões e garantias de produtos são também calculadas estatisticamente.

A prática contábil atual trata todos os gastos com desenvolvimento de recursos humanos como despesa em vez de ativo. Essa convenção resulta numa mensuração distorcida do retorno de uma organização sobre seus investimentos. Ela não reflete a realidade econômica da organização.

Não são as pessoas os ativos humanos de uma organização, mas os investimentos em pessoas, e se esses investimentos satisfizerem alguns critérios pré-determinados, entendemos que eles devem ser tratados como ativos.

Como o poema de Jenkinson, utilizado como epígrafe deste trabalho, explicita, os investidores poderiam ser informados sobre o valor dos ativos humanos de uma empresa e também sobre os investimentos que as empresas fazem em seus recursos humanos. Essa informação ajudaria quando houvesse necessidade de decidir sobre alternativas de investimentos, tais como manter, adquirir ou desfazer-se de ações.

No entanto, o estudo da teoria sobre contabilidade de recursos humanos é fundamental para aqueles que pretendam analisar a possibilidade de sua utilização. Iudícibus, com muita propriedade, afirma que: “Num mundo econômico com freqüentes alterações de cenário, é importante entender bem o que é teoria, bem como seus vários enfoques e metodologias, a fim de os contadores poderem dar respostas ou interpretações satisfatórias para uma série de novos eventos e fenômenos que estão a desafiar nossa profissão”.

As obras de Eric G. Flamholtz e de Janice e Ahmed Belkaoui demonstram muito bem como a Contabilidade de Recursos Humanos é uma ferramenta inovadora de gestão de empresas, que influi diretamente na postura de grandes corporações — privadas e governamentais — em relação à administração de seus recursos humanos.

Essas organizações, com a utilização da contabilidade de recursos humanos, mudaram o tratamento dado aos gastos com pessoal em sua contabilidade; com os investimentos feitos em recursos humanos não são mais considerados simplesmente como despesas, mas passam à categoria de ativo. Portanto, verificamos que a maneira mais eficaz para identificar, registrar e demonstrar os gastos com investimentos em recursos humanos, calculando seu custo e valor é a contabilidade de recursos humanos.

Com efeito, Janice e Ahmed Belkaoui afirmam:

(...) “Podemos descrever a Contabilidade de Recursos Humanos como sendo o processo para medir e identificar dados sobre os recursos humanos e comunicar essas informações aos usuários interessados”. 

E complementam que,

“(...) A Contabilidade de Recursos Humanos é um conjunto de estratégias que inclui o valor dos recursos humanos nos relatórios das empresas, através da aplicação de técnicas inerentes a essa ciência”.

A geração de riqueza dentro de uma empresa reflete-se nas informações contidas em seus registros contábeis. Logo, verificamos que uma das principais funções atuais da contabilidade é fornecer à administração informações instantâneas e precisas para que ela possa exercer sua função de gerir o negócio. Portanto, uma organização sem um sistema contábil confiável é como um navegante com uma bússola defeituosa: não conseguirá atingir seu objetivo.

COMO DETERMINAR O VALOR DO ATIVO HUMANO DA EMPRESA?

Discorrendo sobre contabilidade de recursos humanos é importante identificar o seu componente mais importante, o ativo humano, o que nos leva a tecer algumas considerações sobre ativo, que, segundo Francisco D’Auria (Contabilidade: Noções Preliminares, 1958, apud. IUDICÍBUS) “é, finalmente, o conjunto de meios ou a matéria posta à disposição do administrador para que este possa operar de modo a conseguir os fins que a entidade entregue à sua direção tem em vista...”

Comentando essa definição, o Prof. Iudícibus afirma:

“Essa definição é, de certa forma, restrita, pois fala em conjunto de meios ou de matéria posta à disposição, podendo dar a entender que se trata apenas de meios materiais ou tangíveis, deixando de lado elementos tão importantes como o goodwill. Além do mais, não projeta exatamente o que esses meios devem realizar para que possam ser considerados como ativo, ou que tipo de serviço está implícito em tais meios. Todavia, ela tem o mérito de enfatizar a distinção entre detentores de capital e gerência.”

Segundo Sprouse e Moonitz, no ARS n.3, do AICPA, de 1962, (IUDÍCIBUS, apud, 1995), “(...) ativos representam benefícios futuros esperados, direitos que foram adquiridos pela entidade como resultado de alguma transação corrente ou passada (...)”. A ênfase, nesta definição, está na potencialidade de serviços – por parte dos ativos – para a empresa. 

Esta última definição aproxima-se bastante da finalidade deste trabalho, pois ela nos indica que os investimentos em recursos humanos poderão potencializar, no futuro, os serviços realizados pelos empregados das empresas. 

Alguns ativos, tais como despesas pagas antecipadamente e gastos feitos com pesquisas e desenvolvimento — de longo prazo — não são capazes de gerar fluxos de caixa imediatos, mas propiciam melhores condições para que a entidade, como um todo, os gere no futuro.

Na base de todas as teorias para mensuração dos ativos “se encontra a vontade de que a avaliação represente a melhor quantificação possível dos potenciais de serviço que o ativo apresenta para uma determinada entidade.”

Janice e Ahmed Belkaoui ratificam e complementam o Prof. Iudícibus afirmando que:

“A Contabilidade de Recursos Humanos fornece mensurações de custos e/ou valor dos recursos humanos. A função para a qual a informação será utilizada deve determinar quais dessas medidas ou combinação de medidas serão aplicadas.”

Verificamos que os problemas de contabilização do valor de recursos humanos são diferentes daqueles de se medir os custos. A “medição de custos” envolve uma estrutura de custos e a acumulação deles, sendo um processo histórico. O valor é orientado para o futuro, não para o passado. Isso requer projeções que são inerentemente incertas.

Janice e Ahmed Belkaoui continuam:

“(...) O conceito de valor humano é derivado da teoria econômica geral. Como todos os outros recursos, pessoas possuem um valor porque elas são capazes de prestar serviços futuros. O valor dos recursos humanos pode ser definido como o valor atual (descontado) de seus serviços futuros esperados”.

Segundo Flamholtz, “o critério essencial para determinar se um gasto é um ativo ou uma despesa relaciona-se à noção de potencial de serviços futuros.”
 Portanto, entendemos que os gastos com recursos humanos, quando são sacrifícios incorridos pela empresa na obtenção de serviços com o objetivo de obter benefícios futuros, podem ser classificados como ativos, e que esses gastos devem ser tratados como despesas nos períodos em que resultam benefícios. Se tais benefícios relacionam-se a um tempo futuro eles devem ser tratados como ativos.

Vimos que o conceito de valor humano pode ser derivado da teoria geral de valor econômico. Enquanto ativos físicos, pode-se atribuir valores a indivíduos, ou grupos de indivíduos, por causa de sua habilidade em prestar futuros serviços. Alinhado ao pensamento econômico que associa o valor de um objeto à sua habilidade em prestar benefícios, o valor do indivíduo ou grupo é comumente definido como o valor presente dos serviços prestados à organização através da vida útil esperada do indivíduo ou grupo.

Como então determinamos o valor de um ativo humano? “Para medir o valor de recursos humanos, dispomos de uma estrutura teórica, ou teoria de valor de recursos humanos, para explicar a natureza e determinantes do valor das pessoas para uma organização.”

Recorremos, novamente, a Flamholtz, que afirma:

“(...) a característica distintiva da economia emergente é uma ênfase crescente no capital humano – o conhecimento, especialização e experiência das pessoas – em vez de no capital físico. Um dado evidenciado é o custo de se desenvolver capital humano; investimentos significativos são exigidos pelos indivíduos e as organizações que os empregam.”

Organizações gastam dinheiro para recrutar, selecionar, contratar e treinar empregados, e esse gasto representa um investimento em pessoas, e muitas vezes elas gastam mais investindo em pessoas do que em equipamentos.

Constatamos que há três critérios para a existência de um ativo: possuir potencial de serviços futuros, ser mensurável em termos monetários, e estar sujeito à propriedade ou controle da entidade contábil. O critério principal é potencial de serviços futuros: se não se espera que um objeto preste serviços futuros, então ele não pode ser um ativo.

Verificamos que o objeto deve ser mensurável em termos monetários, o denominador comum dos relatórios financeiros. Assim, um objeto pode possuir um potencial de serviços futuros, mas, a não ser que seus serviços futuros possam ser medidos em termos monetários, não podemos tratá-lo como um ativo. De fato, essa discussão foi iniciada por W.A. Paton já em 1992, em seu clássico trabalho Accounting Theory, quando afirmou que “pessoas não poderiam ser tratadas como ativo”.
 

Assim, num empreendimento comercial, um pessoal bem organizado e leal é o seu ativo mais importante, mas que atualmente parece ainda não haver nenhuma maneira eficiente de medir tais fatores em termos monetários; portanto, estudos mais aprofundados devem ser feitos nesta área para estes poderem ser reconhecidos como ativos econômicos específicos. 

Mas, concordantemente, devemos admitir que há uma limitação séria do balanço convencional em ser aceito e reconhecido como uma demonstração da condição financeira das empresas, se ele não contemplar este aspecto. Se algo possui potencial de serviços futuros mas seus serviços não podem ser medidos em termos monetários, poderemos vê-lo como um “recurso” mas não como um ativo.

Verificamos que o recurso deve estar sujeito ou à propriedade ou ao controle da entidade. O elemento-chave deste critério é a noção de controle. 

De acordo com Flamholtz, “a entidade deve ter o direito à oportunidade de obter alguns ou todos os futuros serviços das pessoas ou dos seus bens. Normalmente, o direito à oportunidade de obter os serviços futuros é baseado na propriedade; ou seja, a empresa possui determinados bens e tem um direito legal de utilizá-los.”

Sendo assim, qualquer elemento que satisfaça os três critérios, na seqüência mencionados, deve ser considerado como um ativo. Se os investimentos possuem potencial de serviços futuros, se são mensuráveis em termos monetários, e se estão sujeitos ao controle da organização (pelo menos em uma base probabilística), então eles são ativos.

Entretanto, segundo Flamholtz, “existe outro critério essencial para determinar se um gasto é um ativo ou uma despesa: relaciona-se à noção de potencial futuro de serviços; esse é o sine qua non de todos os ativos”
.

Portanto, pode-se afirmar que não são as próprias pessoas os ativos humanos de uma organização, mas os investimentos em pessoas. Se esses investimentos satisfizerem os critérios principais para sua classificação como ativos, eles devem ser tratados como tais nas demonstrações financeiras.

Verificamos, também, que o valor humano é derivado da teoria geral de valor econômico, e como todos os recursos, as pessoas possuem valor porque elas são capazes de produzir serviços futuros.

Em princípio, pode-se definir o valor das pessoas, assim como de todos os outros recursos, como o valor atual de seus futuros serviços, e que o conceito de valor de recursos humanos pode ser estendido a indivíduos, grupos e à organização humana como um todo.

Assim, o valor de um indivíduo para uma organização pode ser definido como o valor atual do conjunto de serviços futuros que se espera que ele preste durante o período de tempo que ele permanecer na organização. Similarmente, o valor de um grupo para uma organização pode ser definido como o valor atual de seus futuros serviços. Enfim, o valor da organização humana como um todo é o valor atual de seus serviços futuros.

Logo, valor em contabilidade de recursos humanos é definido como o valor atual de serviços futuros e, portanto, o valor dos recursos humanos é o valor atual dos serviços futuros que espera-se que as pessoas prestem.

Resumindo, os serviços que as pessoas prestam a uma companhia dependem do conjunto de posições atuais e potenciais que elas podem ocupar dentro de uma hierarquia organizacional assim como a probabilidade de que elas venham realmente a ocupar essas posições.

Pelo menos em parte, verificamos que a contabilidade de recursos humanos é o reconhecimento que as especializações, experiência e conhecimentos que as pessoas possuem são ativos que podem ser denominados capital humano.

Esse conceito é a base da teoria econômica de capital humano. Theodore Schultz, que recebeu um Prêmio Nobel pelo seu trabalho, afirmou que “os trabalhadores tornaram-se capitalistas não pela difusão da propriedade de ações corporativas como o folclore poderia fazer acreditar, mas pela aquisição de conhecimentos e especializações que têm valor econômico”
.

No entanto, as constatações feitas por Flamholtz o levaram a advertir que mensurações do valor esperado de pessoal não estão disponíveis no momento. Logo, se não é possível desenvolver técnicas de mensuração válidas e confiáveis para os custos de recursos humanos, estes devem ser tratados como ativos para evitar distorções no rendimento líquido.

CONCLUSÃO

A confirmação de que os empregados são, definitivamente, o mais importante ativo de uma empresa e que o mais valioso dos capitais é aquele investido em seres humanos ficou evidenciada neste trabalho.

A prática contábil atual de tratar todos os investimentos em recursos humanos como despesa, em vez de ativo, leva à conclusão de que os resultados das empresas são distorcidos em seus relatórios, por ignorarem o fato de que a força de trabalho como um todo está intimamente associada à empresa e pode ser considerada, em termos construtivos, como sendo possuída por ela. Essa força de trabalho representa potencial de serviços futuros e consequentemente rendimentos futuros, fato que a caracteriza como ativo.

Entretanto, não podemos considerar as pessoas como ativo de uma organização mas sim os investimentos feitos nelas, pois se esses investimentos satisfizerem alguns critérios específicos de ativo, eles devem ser tratados como tal.

Reconhecemos, enquanto profissionais, que as informações contábeis são utilizadas estrategicamente para ajudar a criar uma imagem para a empresa, que a torne competitiva em seu nicho de mercado.

A omissão, nos relatórios contábeis, de informações relevantes, sob a alegação de que foram observadas todas as técnicas contábeis e respeitada a legislação vigente (e que, portanto, que tudo está justo e perfeito) pode causar a rejeição, pelo mercado, das informações contábeis apresentadas pelas empresas, ameaçando, dessa forma, a neutralidade, credibilidade e utilidade dessas informações.

A aspiração dos contadores pela transparência das informações deve ser aliada a uma constante busca em tornar a contabilidade realmente um instrumento de reportar não só informações confiáveis mas também de demonstrar o valor real da organização. Isso com certeza inclui a necessidade de informações sobre o seu ativo mais importante, sem o qual nada poderia acontecer — o seu ativo humano.

Portanto, a contabilidade de recursos humanos é um instrumento que pode ajudar a melhorar a qualidade dessas informações, por ser uma ferramenta inovadora de gestão de empresa, podendo ser descrita como um processo para mensurar e relatar dados sobre recursos humanos, comunicando essas informações aos usuários interessados, seja através dos relatórios que as empresas obrigatoriamente publicam, ou através das informações destinadas ao mercado acionário, entidades classistas e aos seus empregados.

A contabilidade de recursos humanos também fornece uma perspectiva para analisar os efeitos de decisões (tais como demissões) sobre o quadro de pessoal, explicando suas conseqüências para os administradores das empresas.

O gerenciamento de recursos humanos, com a utilização da contabilidade de recursos humanos, poderá contar com um sistema estruturado para transformar entradas (recursos humanos) em saídas (serviços humanos).

O objetivo deste trabalho é buscar informações sobre a origem, evolução e a situação atual da contabilidade de recursos humanos e não tinha a pretensão de esgotar o assunto, mas propiciar um melhor entendimento dessa técnica e justificar a sua utilização como uma ferramenta inovadora de gestão.

Reconhecemos que pesquisas futuras serão requeridas para desenvolver mais, refinar e estender os conceitos e idéias apresentadas. Uma combinação de pesquisa teórica e prática seria desejável e necessária, para desenvolver e articular o paradigma, assim como testar sua utilidade para as nossas empresas.
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